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CLIPPING - NOTÍCIAS DA SEMANA (08/04/2026 A 14/04/2026) 

 

MINERAÇÃO 

 

 Quatro mineradoras criadas em sete meses por empresário beneficiado na ANM 

Possível fraude em leilão milionário 

Empresário que não atuava no ramo da mineração até 2023 criou quatro mineradoras em um 

período de 7 meses. As empresas são a 3D Minerals, Brazil Minerals, Serra Verde e Way Minerals 

e todas foram abertas depois de 2023. No leilão ocorrido em 2024, no qual os lances não foram 

divulgados aos concorrentes, a 3D Minerals registrou uma proposta de R$ 37,5 milhões para 

explorar uma área em Parauapebas. A proposta superou a segunda maior oferta, de R$ 890 

mil. Posteriormente, a 3D Minerals divulgou ter cometido um erro de digitação, alterando o valor 

para R$ 3,7 milhões, sendo este aceito pela ANM. 

Três meses depois de a 3D Minerals se consagrar como vencedora do leilão, o Master concedeu 

um empréstimo milionário para o pagamento de dívidas da mineradora, tendo como garantia 

metade das ações da empresa. Já no ano seguinte, a mineradora arrematou 116 áreas de minerais 

críticos (possuindo todos os minerais estratégicos para setores de defesa, eletrônicos, veículos 

elétricos e baterias) em leilão da ANM. Portanto, o TCU apura irregularidades na condução de 

leilões e o ministro do MME reafirma seu compromisso com a legalidade e a transparência. 

Fonte: Link 

 

 A fim de impulsionar a mineração, Argentina flexibiliza lei de geleiras 

Reforma da Lei de Glaciares pelo Congresso argentino 

 

https://www.metropoles.com/colunas/tacio-lorran/empresario-beneficiado-na-anm-criou-4-mineradoras-em-7-meses
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Para ampliar exportações e atrair investimentos, o governo argentino permitiu atividades 

minerárias em regiões glaciais e periglaciais antes protegidas. A decisão causa preocupações acerca 

da importância das geleiras em um contexto de mudança climática, pelo fato de elas funcionarem 

como reservatórios naturais de água doce. Após a reforma, passam a ser preservadas apenas as 

áreas de função hídrica relevante, possibilitando projetos de mineração no entorno dessas 

formações e permitindo maior acesso a minerais críticos como lítio e cobre.  

Fonte: Link 

 

Arrecadação de R$ 473 milhões com royalties de mineração 

Municípios recebem R$ 378 milhões em recursos da CFEM 

ANM distribuiu mais de R$ 473 milhões em royalties da mineração a estados e municípios 

produtores, referentes à arrecadação de março. Cerca de R$ 94 milhões foram destinados aos 

estados e Distrito Federal, enquanto mais de R$ 378 milhões foram repassados aos municípios. 

Os recursos da CFEM reforçam os orçamentos locais e contribuem para o desenvolvimento das 

regiões mineradoras. 

A aplicação dos recursos deve seguir regras legais que garantem transparência e uso adequado, 

sendo proibida sua destinação para pagamento de dívidas (exceto com a União) e para despesas 

fixas com pessoal, salvo na área da educação, como salários de professores. Além disso, pelo 

menos 20% dos valores devem ser destinados à diversificação econômica, à mineração 

sustentável e à inovação tecnológica. Estados e municípios também são obrigados a prestar contas 

anualmente sobre o uso dos recursos, conforme a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011). 

Fonte: Link 

PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS 

 

 Resultado de ações de fiscalização contra preços abusivos 

ANP, Senacon e Polícia Federal fiscalizam mercado de abastecimento em 20 unidades da federação 

https://www.cnnbrasil.com.br/blogs/pedro-cortes/economia/macroeconomia/argentina-flexibiliza-lei-de-geleiras-para-impulsionar-mineracao/
https://www.gov.br/anm/pt-br/assuntos/noticias/royalties-da-mineracao-injetam-mais-de-r-473-milhoes-em-estados-e-municipios-produtores
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ANP, juntamente com a Senacon e a Polícia Federal, realizou a fiscalizações contra preços abusivos 

em 20 unidades da federação, sendo elas situadas no Distrito Federal e em outros 15 estados: 

Amazonas, Bahia, Ceará, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraná, 

Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo.  

Além disso, outros aspectos das normas da ANP foram fiscalizados e houve identificação de 

diversas infrações e irregularidades. Os estabelecimentos autuados pela ANP estão sujeitos a multas 

que podem variar de R$ 5 mil a R$ 5 milhões, além de penas de suspensão e revogação de sua 

autorização.  Por fim, o acompanhamento detalhado das ações de fiscalização pode ser realizado 

pelo Painel Dinâmico da Fiscalização do Abastecimento. 

Fonte: Link 

 

 Canal de denúncias contra agentes de abastecimento 

ANP cria canal para denunciar irregularidades praticadas por postos de combustíveis e revendas de GLP 

Com o intuito de facilitar a fiscalização, a ANP lança um formulário para que sejam denunciadas 

irregularidades em postos de combustíveis, revendas de GLP e outros agentes regulados. A 

denúncia deve ocorrer de forma anônima e basta preencher o formulário disponibilizado no site da 

Agência com o CNPJ do estabelecimento, o qual geralmente se encontra em locais visíveis ao 

consumidor.    

Fonte: Link 

 

ENERGIA ELÉTRICA 

 

 Ampliação da potência de geração no Brasil 

Em três meses, a potência de geração foi ampliada em 2,4 GW 

 

https://www.gov.br/anp/pt-br/canais_atendimento/imprensa/noticias-comunicados/anp-divulga-resultados-de-acoes-de-fiscalizacao-em-20-unidades-da-federacao-6-a-10-4-26
https://www.gov.br/anp/pt-br/canais_atendimento/imprensa/noticias-comunicados/anp-cria-canal-para-denuncias-contra-agentes-do-abastecimento
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A ANEEL verifica crescimento de 2.426 MW na matriz de geração elétrica no Brasil no primeiro 

trimestre de 2026. No mês de março, 27 usinas entraram em operação e cinco estados, em três regiões 

do Brasil, tiveram empreendimentos liberados para operação comercial. Assim, o Nordeste teve a 

entrada em operação de 19 usinas (785 MW), seguido do Centro-Oeste, com a entrada em operação 

de sete usinas (350 MW) e, por fim, a região Sul, com uma usina (5 MW). 

Ainda, a potência fiscalizada no Brasil é de 218,3 MW, sendo 84,81% das usinas consideradas 

renováveis. Além disso, o painel RALIE reúne informações sobre a expansão da matriz elétrica, 

onde podem ser encontradas, de forma detalhada, relatórios e indicadores da ANEEL. 

Fonte: Link 

 

 ANEEL abre Tomada de Subsídios para aprimorar regras de acesso à transmissão   

As sugestões podem ser enviadas até 30 de abril 

 

A ANEEL estabelece prazo até dia 30 de abril para receber contribuições na Tomada de Subsídios 

(TS005/2026), visando o aprimoramento das regras de acesso ao sistema de transmissão. Constata-

se a necessidade de aperfeiçoamento de aspectos regulatórios relacionados à transmissão, frente à 

nova realidade dos usuários do sistema.   

Fonte: Link 

 

 ANEEL participa da LATAM Energy Week 2026 

Agência participa nos debates do Fórum Brasileiro de Líderes em Energia  

 

A ANEEL participou da 4ª edição do Fórum Brasileiro de Líderes em Energia, o qual ocorreu no 

Rio de Janeiro e discutiu os rumos da energia elétrica no Brasil. A programação da LATAM Energy 

Week contou com a participação de diversos especialistas do setor energético e debateu assuntos 

https://www.gov.br/aneel/pt-br/assuntos/noticias/2026/em-tres-meses-potencia-de-geracao-no-brasil-foi-ampliada-em-2-4-gw
https://www.gov.br/aneel/pt-br/assuntos/noticias/2026/tomada-de-subsidios-aborda-aperfeicoamento-de-regras-de-acesso-a-transmissao
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como a Lei 15.259/2025, que define cronogramas para expansão do Ambiente de Contratação Livre, 

regula o armazenamento de energia e altera regras da Conta de Desenvolvimento Energético. O 

evento reforça a importância da comunicação entre os atores do cenário energético a fim de 

caminharem em conjunto para direcionar o futuro da energia elétrica no Brasil.  

Fonte: Link 

 

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIAS (MME) 

 

 Medida aprovada que obriga distribuidoras a informar evolução das margens de lucro 

O objetivo da medida é garantir que as empresas que comprarem óleo diesel e GLP com as subvenções 

repassem o benefício ao longo da cadeia 

 

Medidas aprovadas durante a vigência do Regime Especial de Abastecimento Interno de 

Combustíveis, previsto na MP 1.349/2026, obrigam distribuidoras de combustíveis a informar 

semanalmente a evolução de suas margens brutas de lucro advindas da revenda de combustíveis. 

Tal medida tem o intuito de assegurar que o benefício utilizado pelas empresas que comprarem 

GLP e óleo diesel com subvenções (comercialização realizada desde o dia 22 de fevereiro), em todo 

o Brasil, chegue também a outras partes da cadeia.  

Os dados devem ser encaminhados à ANP e o governo beneficiará refinarias com o pagamento de 

uma subvenção adicional de R$ 0,80 por litro de combustível para refinarias e, para importadores 

de óleo diesel, R$ 1,20 por litro. Ainda, para o produtor nacional o valor das subvenções por litro 

de óleo diesel é de R$ 1,12 e R$ 1,52 para o importador de combustíveis. Já para o GLP, serão 

aportados R$330 Milhões do governo. 

Dessa forma, em meio ao cenário de crise internacional, o governo busca transparência e o correto 

repasse dos subsídios ao diesel e ao gás de cozinha, na tentativa de gerar certa estabilidade à 

população e evitar abusos de preço. Além disso, foram ampliados programas de acesso ao gás e 

intensificada a fiscalização do mercado de combustíveis. Por fim, o MME garante a segurança 

https://www.gov.br/aneel/pt-br/assuntos/noticias/2026/aneel-integra-debates-sobre-temas-centrais-para-o-desenvolvimento-energetico-na-latam-energy-week-2026
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energética do país e afirma que o volume de importações de diesel já supera 25% da demanda 

nacional no mês corrente. 

Fonte: Link 

 

 MME participa de eventos internacionais e debate do hidrogênio 

O hidrogênio como uma possível solução para a descarbonização 

 

O MME participou da Conferência Internacional sobre Hidrogênio na Indústria, em Viena. O evento 

destacou o papel do hidrogênio para além da pauta de descarbonização, trazendo-o também como 

ferramenta de desenvolvimento industrial e aumento de competitividade. O Programa Nacional do 

Hidrogênio (PNH2), por sua vez, reforçou a relevância do mercado de hidrogênio, sendo este uma 

possível solução para a descarbonização em setores industriais de difícil abatimento.  

O MME também participou do Fórum Internacional de Energia e Clima de Viena, evento que reúne 

diversos agentes de mudança e especialistas de variados setores para discutir acerca do 

desenvolvimento sustentável. Os debates proporcionaram o compartilhamento de políticas 

públicas e soluções aplicáveis a fim do direcionar o cenário global à sustentabilidade.  

Fonte: Link 
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